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GOVERNADOR MÁRIO COVAS

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES

AV. MORUMBI, 4.500 - MORUMBI - CEP 05698-900 - FONE: 845-3344

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

* (PROJETO DE LEI 0* 29196

N

DO DEPUTADO ALBERTO CALVO - PSB

RETIFCACAO DO K.O. DE 25/0*9197

LEIA-O COMO SEGUE E NAO COMO FOI PUBLICADDO

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FUMAR NAS

ESCOLAS DE 1* E 2* GRAUS

......................... ......................................................

ARTIGO 2*.
. .............................................................

ONDE SE LE: PARÁGRAFO ÚNICO - NO CASO DE ...........

LEIA-SE PARÁGRAFO ÚNICO - NO CASO DE ................

ONDE SE IE: ARTIGO 5 9O PODER EXECUTIVO ...........

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N* 483196,

DO DEPUTADO DRÁUSIO ARRSTO - PSDB)

DISPÕE SOBRE A IMPRESSÃO DE FOTOS DE

MENORES DESAPARECIDOS EM LISTAS DE

BILHETES PREMIADOS DA LOTERIA ESTADUAL E DA

OUTRAS PROVIDENCIAS

RETIFCACAO DO K.O. DE 25/09/97

ONDE SE LE: ARTIGO 3 OO NOME E A IDADE .............

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

IPROJETO DE LEI N* 8,*/97,

DO DEPUTADO EDSON FERRARINI - PL)

ALTERA A LEI N* 6210, DE 2 DE NOVEMBRO DE

1988.

RETFICACAO DO D.0. DE 255109197

ONDE SE LE: ARTIGO 1*OA LEI N* 6210....................

LEIA-SE ARTIGO 1* - A LEI N 4 6210.........................

ONP SE LE: PARÁGRAFO ÚNICO - A PENA DE .............

LEIA-SE: PARÁGRAFO ÚNICO A PENA DE ..................
-

ONDE SE LE: ARTIGO 2 2O PODER EXECUTIVO ...........

LEIA-SE: ARTIGO 222O PODER EXECUTIVO ................

ATOS NORMANNO E DE INTERESSE GERAL

CASA CIVIL .......................

GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA ..... 3

ECONOMIA E PLANEJAMENTO ......... 3

JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA ...... 3

CRIANÇA, FAMIIA E BEM-ESTAR SOCIAL 3
.

EMPREGO E RESTACOES DO TRABALHO ...

SEGURANÇA PÚBLICA ............... . 4

ADMINISTRSATIVA PENITENCIÁRIA ....... 7

FAZENDA ........................ 7

AGRICULTURA E ABSTECIMENTO ....... . 10

EDUCAÇÃO ....................... 10

SAÚDE ........................... 45

ENERGIA ..........................

TRANSPORTES ...................... 47

DENISACAO E MODERNIZAÇÃO

DO SERVIÇO PÚBLICO .............. 47

CUTURA .......................... 47

CIÈNCIA, TECNOLOGIA

E DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO .... 47

ESPORTES E TURISMO ............... 48

HABITAÇÃO ....................... 48

MEIO AMBIENTE ................... 48

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO ....... 50

TRANSPORTES METROPOLITANOS ........ 54

REUOS HÍDRICOS, SANEAMENTO OBRAS 54

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO ......... 55

UNIVERSIDADE ESTADEEI DE CAMPINAS . 55

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAUGAR ...... 56

MINISTÉRIO PÚBLICO ................. 58

EDITAIS .......................... 59

MIDIA ELETRÕNICA .................. 59

CONCURSOS ....................... 63

DIÁRIOS DOS MUNICÍPIOS ............. 73

PARTIDOS POLÍTICOS .................

MINISTERIOS E ÓRGÃOS FEDEREIS ....... *75

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

RETIFCAÇÃO DO K.O. DE 25/09/97

ONDE SE LE............ AFANÁSIO JAZADJI ..............

LEIA-SE: ............ AFANASIO JAZADJI ..............

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

RETIFICAÇÃO DO K.O. DE 25/09/97

ONDE SE IE.........AFA N A SIO JAZADJI.......... 1

LEIA-SE: .....AFANASIO JAZADJI.......... 1

DE 24 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N' 769/96,

DO DEPUTADO DUARTE NOGUEIRA PR.
-

DA DENOMICACAO A ACESSO LOCALIZADO NA

SP253, EM SANTA ROSA DE VITERBO

RETIFCACAO DO K.O. DE 25109/97

ARTIGO 1* ............ NA 2-' LINHA

ONDE SE LE: ......... EM SANTA ..................................

DE 25 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N* 382/95,

DO DEOTADO JUNJI ABE PLI
-

DISPÓE SOBRE O CADASTRAMENTO, JUNTO A

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTCIMENTO

DOS PRODUTOS DISTRIBUIDORES E

COMERCIANTES DE FERTILIZANTES, CORRETIVOS, INOCULANTES

OU BIOFERTILIZANTES E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

RETIFICAÇÃO DO K.O. DE 26/09/97

AJG -..... NA 2; LINHA

ONDE SE LE: .... SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO ..................................................

LEIA-SE ..... SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA

E ABASTECIMENTO :................ ........................................

PARÁGRAFO ÚNICO NA 1' LINHA
-. .........

ONDE SE LE: O CADASTRO GERAL ...............................

LEIA-SE: 0 CADASTRO GERAL ....................................

ARTIGO 2* -........ NA 11 LINHA

ONDE SE LE: A INSCICAO .........................................

LEIA-SE: A INSCRIÇÃO ............................................
-

-

PARÁGRAFO ÚNICO ........ NA 1' LINHA

ONDE SE LE: O COMERCIANTE.................................

LEIA-SE 0 COMERCIANTE.........................................

ARTIGO 3* NA 1-* LINHA
-. ..........

ONDE SE LE: - PARA EFEITO .......................................

LEIA-SE: PARA EFEITO ...............................................

ARTIGO 4
*. .............................................................

* 1L. 1'LINHANA
-

.........

ONDE SE LE: A INSPEÇÃO .........................................

LEIA-SE: A INSPEÇÃO

* 2 '1* LINHA................................................NA

ONDE ........1E: FISCALIZACAOSE A .....................................

LEIA-SE A FISCALIZACAO

LINHA ..........................................* -........ NA 12

ONDE SE LE: O PROPRIETÁRIO

DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI E 155/96,
N

DO DEPUTADO HELIER SHIMOMOTO PI:LI
-

INSTITUI, PARA OS CONJUNTOS DE

ESTABELCIMENTOS COMERCIAIS CONHECIDOS COMO "SHOPPING

CENTERS", A OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO

DE DEPARTAMENTO MÉDICO E DE AMBULÂNCIA,

PARA ENTENDIMENTO DO PÚBLICO QUE ESPECIFICA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1*O FICAM OS CONJUNTOS DE

ESTABELECI

MENTOS COMERCIAIS CONHECIDOS "SHOPPINGCOMO

CENTERS" OBRIGADOS A MANTER, EM SUAS INSTALAÇÕES,

DEPARTAMENTOS MÉDICOS PARA PRESTAÇÃO GRATUITA DE

PRONTOS-SOCORROS AO PÚBLICO VISITANTE E AOS

FUNCIONÁRIOS, BEM COMO AMBULÅNCIAS PARA TRASLADO

DOS PORTADORES DE CASOS MAIS GRAVES

* 12 0 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO
DEPARTA

MENTO MÉDICO, EM CADA CENTRO DE COMPRAS,

COINCIDIRÁ DE FUNCIONAMENTO DE LOJAS, AINDACOM O SUAS

INTERNAMENTEQUE APENAS

* 2* OS DEPARTAMENTOS MÉDICOS SERÃO

DIRIGIDOS PROFISSIONAIS MÉDICOS DEVERÃO CONTAR

-

POR E

COM UMA EQUIPE DE AUXILIARES HABILITADOS A PRESTAR

ARTIGO 2*O - CABERÁ AOS ÓRGÃOS OFFICIAIS DA ÁREA DE

SAÚDE A FISCALIZACAO DOS DEPARTAMENTOS MÉDICOS DE

QUE TRATA ESTA LEI BEM COMO A IMPOSIÇÃO DAS

DEVIDAS

ARTIGO 3* 0 PODER EXECUTIVO REGULAMENTARÓ A

-

PRESEMTE LEI NO PRAZO DE SESSENTA DIAS

ARTIGO 42 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 30 DE SETEMBRO DE 1997.

MARIO COVAS

JOSÉ DA SILVA GUEDES

SECRETÁRIO DA SAÚDE

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÁO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,NA

AOS 30 DE SETEMBRO DE 1997.

DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI R 34/97,
N

DA DEPUTADA CÉLIA LEÃO - PSDB)

DA DENOMINAÇÃO ESTABELECIMENTO DE

ENSINO SITUADO ITAPEVAAEM

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1*O * PASSA A DENOMINAR-SE-A "OLIVA GOMES

DE MEIO" A ESCOLA ESTADUAL DE 1' GRAU (RURAL)

CAPUTERA EM TTAPEVA.

ARTIGO 2' - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

PUBLICACAO
SUA

PALBO DOS BANDEIRANTES, 30 DE SETEMBRO DE 1997.

MÁRIO COVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,NA

DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

(PROJETO DE LEI N* 137/97,

DO DEPUTADO CELINO CARDOSO PSDB)
-

DEDA DENOMINAÇÃO A ESTABELECIMENTO

ENSINO SITUADO EM QUEFAZ

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETAQUE A

PROMULGO A SEGUINTE LEI
E EU

ARRIGO 1O PASSA DENOMINAR-SE "PROP MADLDA
A

-

DA SILVA GARSA FERRAZ DE CARVALHO" ESCOLA ESTADUALA

EMDE 10 GRAU (RURAL) DO BAIRRO DA FIGUEIRA, QUELUZ,

ARTIGO 2-0 ESTA LEI ENTRARÁ VIGOR DATA DEEM NA
-

SUA PUBLICACAO

PATBCIO DOS BANDEIRANTES, 30 DE SETEMBRO DE 1*7.

MARIO COVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA EDUCAÇÃODA

WALTER FEDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÓRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA NA POSSESSAORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

INTRODUZ ALTERAÇÓES LEI * 6.374, DE 72 DENA N

MARÇO DE 1989, QUE INSTITUIU O IMPOSTO

SOBRE OPERAÇÕES RELTATIVAS A CIRCULAÇÁO DE

MERCADORIAS SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOSE

DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL

E DE COMUNICAÇÃO ICMS

FAÇO SABER QUE A ASSMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1°PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÁO

O ARTIGO 28 DA LEI N2 6.374, DE 1*DE MARÇO DE 1989:

'ARTIGO 28NO CASO DE SUJEIÇÁO PASSIVA POR

SUBSTITUIÇÃO, COM RESPONSABILIDADE ATRIBUIDA EM RELAÇÃO

AS SUBSEQÜENTES OPERAÇÕES, BASE DE CÁLCULO EA O

VALOR DA OPERAÇÃO PRETICAO PELO SUBSTITUTO OU

OSSUBSTITUÍDO INTERMEDIÁRIO, INCLUIDOS VALORES

CORRESPONDENTES A FRETE, CARRETO, SEGURO, IMPOSTOS E

OUTROS TRANSFERÍVEIS VAREJISTA, ACRECSIDO

DO VALORENCARGOSRESULTANTE DA APLICAÇÃOAO PERCENTUAL DEDE

MARGEM DE VALOR AGREGADO ESTABELECIDO DE

CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO SEGUINTE

* 1*0 - NA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM 1 DO * 8* DO

ARTIGO 822, A BASE DE CÁLCULO E A SOMA DO PREÇO DE

AQUISIÇÃO DA MERCADORIA COM OS VALORES

CORRESPONDENTES A FRETE, SEGURO, IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS

ASSUMIDOS PELO ADQUIRENTE, SCRESCIDA DA PARCELA

RESULTANTE DA APLICAÇÁO, SOBRE O REFERIDO MONTANTE,

DE PERCENTUAL ESTABELECIDO COM OBSRVANCIA DO

DISPOSTO NO ARTIGO SEGUINTE

*I 2,0 - NA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM 2 DO * 8' DO

ARTIGO 8*, A BASE DE CÁLCULO E O VALOR DA OPERAÇÃO

REMETENTE
PRATICADA PELO TRANSPORTADOR

* 3* NA SAÍDA EFETUADA POR

REVENDEDOR- RETALHISTA TRR SITUADO EM OUTRO

PARAESTADO OU NO DISTRITO FEDERAL DIRETAMENTE

CONSUMIDOR DËSTE ESTADO, DE COMBUSTÍVEIS OU

LUBRIFICANTES, A BASE DE CÁLCULO E O VALOR DA

OPERAÇÁO, COMO TAL ENTENDIDO, O PREÇO DE AQUISIÇÃO

PELO DESTINATARIO

* 4* - NA SUJEIÇÃO PASSIVA POR SUBSTITUCAO

RELATIVA A FUMO E SEUS SUCEDÅNEOS MANUFATURADOS A

RETENÇÅO ANTECIPADA DO IMPOSTO SE APLICA, TAMBÉM,

QUANDO O SUBSTITUTO AUFERIR, AINDA QUE SOB OUTRO

TAURO VALORES DECORRENTES DE MAJUSTE DE PRECO

* 52 - TRATANDO DA SUJEIÇÃO PASSIVA RAFEA NO

INCISO XII DO ARTIGO 8*, EM RELAÇÃO A VEÍCULO

IMPORTADO, A BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SERÁ O

VALOR PRATICADO PELO SUBSTITUTO, NUNCA INFERIOR AO

SERVIU DE BASE DE CÁLCULO PAGAMENTO DOS
QUE PARA

IMPOES DE IMPORTAÇÃO E SOBRE PRODUTOS

INDUSTRIALIZADOS INCLUIDOS OS VALORES CORRESPONDENTES A

FRETE, CARRETO, SEGURO, IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS

TRANSFERIVEIS VAREJISTA, BEM COMODOS ACESSÓRIOSAO

INSTALADOS VEÍCULO, ACRESCIDO DO VALOR RESAURANTENO

DA APLICAÇÅO DE PERCENTUAL ESTABELECIDO COM

OBSERVÁNCIA DO DISPOSTO NO ARRIGO.SEGUINTE.

* 6* EM QUALQUER HAVENDO MÁXIMO
- CASO, PREÇO

ÚNICO DE VENDA UTILIZADO PELO CONTRIBUINTEOU

SUBSTITUÍDO, FIXADO POR AUTORIDADE COMPETENTE, ESTE

PREVALECERÁ BASE DE CÁLCULO EFEITO DE
COMO PARA

RETENÇÃO DO IMPOSTO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA; EM

TRATANDO DE VEICULO IMPORTADO, SERÁSE RELATIVES ACESSÓRIOSESSE PREÇO

ECRESCIDO DOS BAFORES AOS A QUE

REFERE ITEM 1 DO * 4*DO ARTIGO 8O.SE O

* 7 * NA FA4TA DO PREÇO ESTABELECIDO POR
-

AUTORIDADE COMPETENTE, EXISTINDO PREÇO FINAL A

OUCONSUMIDOR SUGERINDO PELO FABRICANTE

IMPORTADOR, DESDE QUE SAJA EFETIVAMENTE PRECODO

PELO SUBSTITUIDO, A LEGISLAÇÃO PODERÁ FIXAR COMO

ESTE OBASE DE CÁLCULO VALOR, OBSERCADO SEGUINTE:

1A ADOÇÃO DESSE PREÇO DEPENDERÁ DE PEDIDO A

SER FORMULADO PELA RESPECTIVA ENTIDADE

REPRESENTATIVA DO FABRICANTE OU IMPORTADOR, QUE

DEVERÁ SER ENCAMINHADO A ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA, DEVIDAMENTE DOCUMENTADO POR CÓPIAS

DE NOTAS FISCAIS E DEMAIS ELEMENTOS QUE POSSAM

PRATICADO;COMPROVAR OS PREÇO

O PEDIDO REFERIDO NO ITEM ANTERIOR TAMBÉM2
-

PODERÁ SER FORMULADO NOS TERMOS DA PARTE FINAL DO

* 7** DO ARTIGO 28-A;

3 SUGERIDO PODERÁ CORRESPONDER A
- O PREÇO

MÉDIA PONDERADA DOS PREÇOS PRATICADOS PELO

SUBSTITUÍDO;

*, NA HIPOSTASE DE DEFERIMENTO DO PEDIDO, O
- SUGERIDO SERÁ APLICÁVEL APÓS

SOMENTE
PREÇO LEGISLAÇÃO CORRESPONDENTE SER

BAIXADA A

ARRIGO 2 2FICA ACRESCENTASSE A LEI * 6.374, DE 1*O
N

DE MARÇO DE 1989, O ARTIGO 28-A, COM A REDAÇÃO QUE

SEGUE:

'ARTIGO 28-A O PERCENTUAL DE DE VALOR

- MARGEM

AGREGADO DE QUE TRATA O ARRIGO ANTERIOR, SERÁ FIXADO

PELO PODER EXECUTIVO BASE
COM EM PREÇOS

USUALMENTE PRATICADOS MERCADO, OBTIDOSNO POR

LEVANTAMENTO, AINDA QUE AMOSTRAGEM OU POR MEIO

DE DADOS FONECIDOS POR ENTIDADES REPRESENTATIVAS

DOS RESPECTIVOS SETORES, ADOTANDO-SE MÉDIAA

PONDERADO DOS PREÇOS CETADOS

* 12 - NO LEVANTAMENTO PREVISTO NO "CAPUT", QUE

SERÁ PROMOVIDO PELA SECRETARIA DA FAZENDA OU, A

SEU CRITÉRIO, POR ENTIDADE DE CLASSE REPRESENTATIVA

DO SETOR, OBSERVAR-SE-Á O QUE SEGUE, DENTRE OUTROS

QUE SERPODERÅO NECESSÁRIOS FACE A PECULIARIDADE

DO PRODUTO:

1 - IDENTIFICACAO DO PRODUTO, OBSERVANDO SUAS

CARACTERISTAS PARTICULARES, TAIS COMO: TIPO, ESPÉCIE

E UNIDADE DE MEDIDA;

2 - O PREÇO DE VENDA A VISTA NO ESTABELECIMENTO

FABRICANTE OU IMPORTADOR, INCLUINDO O IPI FRETE,

SEGURO, E DEMAIS DESPESAS COBRADAS DO

DESTINATÁRIO, EXCLUÍDO VALOR DO ICMS RELATIVO A SUBSTITUIÇÃOO

TRIBUTÁRIA;

3 O PREÇO DE VENDA A VISTA NO ESTABELECIMENTO

ATACADISTA,- INCLUINDO FRETE, DEMAISSEGURO E

DESPESAS COBRADAS DO DESTINATÁRIO, EXCLUINDO O

VALOR DO ICMS RELATIVO A SUBSTITUIÇÁO TRIBUTÁRIA;


